
e) submeter a comunicação dos dados dos registos de identificação dos passageiros, pela autoridade canadiana competente às 
autoridades públicas de um país terceiro, à condição de existir um acordo entre a União Europeia e esse país terceiro, equivalente 
ao Acordo entre o Canadá e a União Europeia sobre a transferência e o tratamento dos dados dos registos de identificação dos 
passageiros, ou uma decisão da Comissão Europeia, nos termos do artigo 25.o, n.o 6, da Diretiva 95/46/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de 
dados pessoais e à livre circulação desses dados, que abranja as autoridades para as quais se pretende transferir os dados dos 
registos de identificação dos passageiros;

f) prever um direito de informação individual dos passageiros aéreos, em caso de utilização dos seus dados dos registos de 
identificação dos passageiros durante a sua permanência no Canadá e após a sua saída deste país, bem como em caso de 
divulgação destes dados pela autoridade canadiana competente a outras autoridades ou a particulares; e

g) garantir que a supervisão das regras previstas no Acordo entre o Canadá e a União Europeia sobre a transferência e o tratamento 
dos registos de identificação dos passageiros, relativas à proteção dos passageiros aéreos no que respeita ao tratamento dos seus 
dados dos registos de identificação dos passageiros, seja assegurada por uma autoridade de fiscalização independente.
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Dispositivo

1) O acórdão do Tribunal Geral da União Europeia de 17 de dezembro de 2014, Hamas/Conselho (T-400/2014), é anulado.

2) O processo é remetido ao Tribunal Geral da União Europeia.

3) Reserva-se para final a decisão quanto às despesas.

(1) JO C 146, de 4.5.2015.
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